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T/í deres se DreociiDam Pequena p 
com unidade 

ropriedade 
nao pode ser penhorada 

BRASÍLIA - "Perdi o 
controle. O grupo dividiu, 
não é possível saber o que 
vai acontecer a partir de 
agora". A reação de um dos 
principais Líderes do Cen-
trão, Deputado Ricardo Fiú-
za(PFL-PE), mostra o esta­
do de espírito que tomou 
conta do grupo com o rom­
pimento do acordo firmado 
com a liderança do PMDB 
sobre o direito de proprie­
dade. Hoje, na residência 
de Fiúza, o grupo tentará 
demover o Deputado Boni 
fácio de Andrada (PDS-
MG), que resiste a um acor­
do que vincule o direito de 
propriedade a uma função 
social — o que é considera­
do por Líderes centristas 
um erro" de avaliação. 

No Centrão, as repercus­
sões do rompimento leva­
ram a um sentimento de 
apreensão quanto ao futuro 
do grupo. Entre os mais 
preocupados estava o Sena­
dor Edison Lobão (PFL-

"MA): 
— Temos que ver como 

vamos atuar daqui para 
frente;- Se não, vamos 
amargai? derrota sobre der­
rota -«- comentou o parla­
mentai «maranhense. 

Um dos que criticaram o 
rompimento, apesar de 
sempre ter sempre contes­
tado o acordo, foi o Deputa­
do José Lins (PFL-PE). Pa­
ra ele, a decisão vai 
prejudicar os entendimen­
tos no futuro : 

— A partir de agora va­
mos ter que manter, de 
qualquer forma, 280 consti­
tuintes em plenário. Nin­
guém mais vai confiar nos 
acordos fechados pelo Cen­
trão — disse ele. 

Outro Líder do Centrão. 
que desaprovou o rompi­
mento foi o Deputado Luis 
Eduardo Magalhães (PFL-
BA), que também era con­
trário aos termos do acor­
do, mas para quem o prin­
cípio da negociação tem 
que ser mantido. Luis 
Eduardo acha que é muito 
grande o número de inte­
grantes do Centrão que 
permanecem desinforma­
dos das decisões das lide­
ranças e atribuiu a este fa-
tor a causa de muitas das 
dificuldades que o grupo 
vem enfrentando na Consti­
tuinte. 

— Acordo tem que ser 
cumprido, mesmo que seja 
ruim, senão desmoraliza — 
disse Luis Eduardo. 

O Deputado Daso Coim­
bra (PMDB-RJ), uma espé­
cie de avaliador das ten-
d ê n c i a s do g r u p o , 
lamentava que alguns dos 
seus integrantes não par­
ticipem das tentativas de 
acordo e depois tentem tor-
pedeá-los no Plenário. 

— Existe muito jogo de 
interesse de pessoas ligadas 
ao empresariado ou que só 
desejam retirar coisas do 
Governo. Estes só nos le­
vam ao impasse — acusou 
Daso. 

Um impasse que, no fi­
nal, terá de ser soluciona­
do. O Relator Bernardo Ca­
bral tem 48 horas para 
apresentar uma proposta 
de consenso. Os integrantes 
do Centrão consideram que 
a lição aprendida ontem le­
vará correligionários mais 
radicais a aceitar o entendi­
mento. Entre estes, estaria 
o Deputado Bonifácio de 
Andrada (PFL-MG). 
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Fiúza e Covas: entendimento difícil sobre propriedade 

Sindicância apura fraude 
BRASÍLIA - O voto do 

Deputado Sarney Filho 
(PMDB-MA) foi computado 
ontem no painel eletrônico 
da Constituinte embora ele 
estivesse no Maranhão, a 
centenas de quilómetros de 
distância. A fraude levan­
tou suspeitas sobre o pro­
cesso de votação. 

Sarney Filho soube do fa­
to e telefonou ao Deputado 
Ulysses Guimarães, que ho­
je reassume a Presidência 
da Constituinte. Argumen­
tou que foi mais uma obra 
dos adversários do seu pai, 

o Presidente Sarney, para 
atingi-lo numa manobra 
que classificou de sórdida. 
Sua primeira providência 
quando retornar a Brasília 
será pedir a mudança do 
seu código de votação. 

A investigação já come­
çou e a responsabilidade 
por ela é do Deputado Jor­
ge Arbage (PDS-PA). Três 
constituintes, numa comis­
são de sindicância, terão 
prazo de dez dias para 
apresentar suas conclu­
sões. 

Ulysses volta 
a pregar acordo 

BRASÍLIA — O Presiden­
te da Constituinte, Deputa­
do Ulysses Guimarães, ain­
da no exercício interino da 
Presidência da República, 
afirmou ontem que o rom­
pimento do acordo sobre a 
definição de propriedade, 
coordenado por ele na se-
gunda-feira, demonstra cla­
ramente que é preciso um 
entendimento para que seja 
elaborada a, nova Carta. 

Ulysses lamentou o que o 
acordo tivesse sido rompido 
principalmente porque ele 
foi acertado em reunião 
que contou com a presença 
de 24 parlamentares de di­
versos segmentos políticos. 
O fracasso das tentativas • 
de entendimento, porém, 
não diminuíram ânimo do 
Presidente da Constituinte. 
Hoje, ele se reúne às lOh 
com os líderes partidários e 
de grupos para retomar as 
negociações. 

Ulysses não quis apontar 
as causas do rompimento 
do acordo e deixou claro 
que o fato o surpreendera, 
pois os acertos anteriores 
vinham sendo cumpridos. 
Apesar disso, ele não acre­
dita que o exemplo de on­
tem inviabilize outros acor­
dos: 

— A nova Carta não será 
uma obra hegemónica. 
Nem meu partido, que tem 
maioria, é hegemónico — 
afirmou Ulysses, que admi­
tiu que os desacordos po­
dem gerar impasses que 
atrasariam a votação. s 

BRASÍLIA — A pequena propriedade ru­
ral, a ser definida em lei, não poderá ser 
penhorada para pagamento das dívidas de­
correntes de sua atividade produtiva, des­
de que trabalhada pela família. Este foi o 
único dispositivo aprovado ontem pelo ple­
nário, resultante de uma fusão de emendas 
apoiada pelo Centrão e pelos demais gru­
pos da Assembleia Constituinte. 

A emenda foi aprovada por 406 parla­
mentares. Após a votação, houve muitas 
discussões a respeito de um dispositivo 

que proteja também a moradia do proprie­
tário. A sessão foi suspensa e o assunto 
voltará a ser discutido na tarde de hoje. 

O texto aprovado é o Parágrafo 39 do 
Capítulo I do Título I e tem a seguinte re-
dação: "A pequena propriedade rural, as­
sim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de 
sua atividade produtiva. A lei definirá os 
meios de financiar o seu desenvolvimen-
to". 


